PARECER Nº 1218, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 231, de 2018
De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe dispõe sobre o consentimento informado e instruções prévias de vontade sobre tratamento de enfermidade em fase terminal de vida.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5 Sessões Ordinárias, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas .

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Cauê Macris, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
O projeto em questão não contém vícios e outros reparos do ponto de vista Constitucional e não feri nenhum dispositivo da Carta Constitucional, inclusive quanto à competência do Estado-membro de legislar sobre a saúde de seus cidadãos que, nos termos do art. 24, XII, confere competência concorrente entre a União e os Estados para dispor sobre saúde.
Analisando do ponto de vista constitucional, sem entrar no mérito da questão, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 231 de 2018.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente
Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – José Américo
